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Processo n°00812025
Dispensa de Licitagio n°00612025
Contrato de Prestagio de Sewigos n°00812025

CONTRATO DE PRESTACAO DE seRvl<;os QUE ENTRE Sl CELEBRAM, DE UM LADO
A CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO, E DO OUTRO LADO A EMPRESA H2A
TRANSPORTES LTDA.

A CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO, Estado de Pemambuco, Entidade de direito PUblico, inscrita no CNPJ sob o n.°
11.490.422/0001-09, com sede Iocalizada na Av. 15 de Novembro, n° 668, Centro, Condado - PE, CEP: 55940~000,
doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, nests ato representada pea Excelentissima Senhora Presidents,
Ver. Maria de Fatima da Silva, doravante denominada CONTRATANTE, e da outra parte a pessoa juridica H2A
TRANSPORTES LTDA, estabelecida na Av. 07 de setembro, 406, Centro, Condado - PE, CEP: 55.940-000, inscrita no
CNPJ sob o n°. 49.137.05310001-48, neste ato representada pea Sra. Hamannda Koralyna de Aradjo Lopes Pessoa,
devidamente qualificada nos autos do processo, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem o presente
CONTRATO DE PRES7A(;AO DE SERVIQOS, e bilateralmente aceitam, ratiflcam e outorgam, mediante as condi(;6es e
cléusulas a segue dispostas peas partes, nos termos do art. 75, incise II da Lei 14.133/21, bem Como sob as déusulas e
condioOes seguintes:

cLAusuLA PRIMEIRA - DO REGIME Juninico

A presto¢éo de sewiqos, objeto do presente Contrato, rege-se pela Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, por sues
cléusuias e pelos preceitos de direito publico, aplicando-selhe, supletivamente os principia da Teoria Geral dos
Contratos e Disposi<;6es de Direito Privado.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locagéo de veiculo automotor, tipo passeio, com no minima quatro
Fortas, combustive flex, com at-condicionado, diregéo hidréulica ou elétrica, anolmodelo 2025, com
quilometragem Iivre, seguro total, sem condutor, destinado ao use da Presidéncia da Cémara Municipal do
Condado - PE, para atendimento as demanders institucionais, administrative e operacionais do Poder
Legislativo Municipal.

CLAUSULA TERCEIRA- DO PRAZO

§ 1° A execugéo do objeto este termo de referéncia sera de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, decide que
atendidas as condigées de que trata o art. 91, §4°, da Lei 14.13312021 e que neo ultrapasse o Iimite, annal, do valor a que
se refere o art. 75, incise II, da antedita Lei.

§ 2° Os sewigos deveréo ser executados em estrita conformidade com as especi6cac;6es do Termo de Referéncia,
documento este que se considers parte integrante este contrato.

cLAusuLA QUARTA- DO PREQO E DAS CONDIQOES DE PAGAMENTO

§1° Pelos servigos prestados, a Contratante pagan é Contratada o seguinte valor:

ITEM

1

V.TOTAL

Rs 59.400,00

DESCRICAO DOS SERVIQOS UND QNTD V.UNIT.
Mis 12 Rs 4.950.00Locagio do veiculo automotof tlpo passebo.

11 Veiculo utilitério tipo SUV . Semi-compacto, capacidade: 5 owpantes incluindo mctorista. descri<;5o: lipo suv, bioombustivel gasoline e elanol, ou Hex
motorize¢éo 1.0 turbo a 2.0, quaver Fortas, ar condicionador. dmbio autométioo. diregéo hidréulica/elétrim, Iivre de km e isento de pagamento de franquia,
informawo complementer freios com abs e distribuiqéo eletrbnica de frenagem, vidro elétrioo e traver eléhiw has 4 porlas, ano de fabficaqéo/modelo 2025.
SEM motorists e SEM combustlvel, juntamente com as demais despesas inefentes ao veimlo, que serf or conta do oontratada.

VALOR TOTAL RS 59400.00

§ 2° Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trinta) dias corridos, condicionados, todavia, é juntada simulténea dos
seguintes documentos:

I - Nota is cal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada or servidor designado pea Secretaria do
CONTRATANTE,
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II - Certid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e FGTS,

lil - Certidéo Negativa de Débitos Trabalhislas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para compmvar a
inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do Trabalho, em atendimento a Lei Federal n° 12.44012011 ,

IV - Atesto do Setor Competente.

§ 3° Nos cases de eventuais atrasos de pagamento, decide que a Contratada neo ten ha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fico convencionado que a taxer de compensaqao financeira devida pea Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcels, é calculada mediante a aplicaQao da seguinte formula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratérios,
N : Nu'mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,
VP = Valor da parcels a ser page.
I = Indice de compensa(;8o financeira : 0,00016438, assisi apurado:

|= (TX) I= (61100) |= 0,00016438
TX = Percentual da taxer annal = 6%

365

cLAusuLA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recurses alocados para a realizaqéo do objeto do presente acordo sao oriundos da seguinte dotage orQamentéria:

01.000- Poder Legislativo
01 031 0101 2002 0000 - Manufengio das Ativldades Administrativas
3.3.90.39.99 - outros sen/i<;os de terceiros - pessoa juridica

CLAUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAQOES DO CONTRATANTE

§ 1° O regime juridico que rege este acordo confers é contratante as prerrogativas constantes do art. 104. da Lei
14.133121, as quais sao reconhecidas pela Contratada.

§2° Sao obriga¢;6es da contratante:

I -O CONTRATANTE providenciaré a publicagéo do extrato do presents Contrato no Diério Oficial dos Municipios de
Pemambuco -AMUPE e no PNCP, Como condiqéo de ehcécia dee.,

II - Acompanhar e Iiscalizar a boa execugéo do contrato e aplicar as medidas corretivas necessérias, inclusive as
penalidades contratual e legalmente previstas. comunicando é CONTRATADA as ocorréncias que a seu critério exijam
medidas corretivas,

Ill - Atestar as Notas Fiscais/Faturas apps a efetiva execugéo do objeto deste acordo,

IV - Vetar o recebimentolateste de servigo que considerer incompativei com as especificaqées apresentadas na proposta
da CONTRATADA,

V - Prestar as informagées e os esclarecimentos que Wenham a ser solicitados pela CONTRATADA,
VI - Efetuar os pagamentos no prazo e has condi;6es indicados nests contrato, comunicando é CONTRATADA
quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizé-los,

VII - Aplicar é CONTRATADA as sangées administrative regulamentares e contratuais cabiveis.

VIII - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessérios para a fiel execuqéo do objeto da presente contrataqéo,
nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

IX -Designar sewidor FiscaI do Contrato, ao quaI cabers a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a
execugéo do Contrato, conforme Iegislagéo vigente .

X Notihcar o Contratado sobre qualquer irreguiaridade encontrada quanta a qualidade dos servigos executados,
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exercendo a mais ample e complete fiscalizagéo, o que neo exime o Contratado de sues responsabilidades pactuadas e
preceitos legals.

cLAusuLA SETIMA - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATADA

§1°Sem prejuizo das demais obrigagées constantes na 14.133/21, cabers a Contratada:

I - Executar o objeto contratual oonforme especi6ca96es e exigéncias constantes de sua proposta e do Termo de

Referéncia (Anexo I) do edital,

II - Fornecer, mediante solicitaqéo escrita, todas as informac;6es julgadas relevantes polo CONTRATANTE,

Ill - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste Contrato, sujeitando-se is sangées nele estabelecidas no

Edital e na Lei Federal n° 14.133121,

IV - Responder, em relagéo ans sens funcionérios, por todas as despesas deoorrentes da execugéo comratual,

V - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de carter urgente e prestar os esdarecimentos julgados

necessanos

VI - Responder por quaisquer dangs causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa

ou dojo na execugéo do Contrato, neo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Hscalizaqéo ou o

acompanhamento pelo CONTRATANTE.

VII - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciérios, 11scais e comerciais resultantes da execugéo do

Contrato. A inadimpléncia do CONTRATADO com referéncia ans encargos trabalhistas, hscais e comerciais neo transfere

ao CONTRATANTE a responsabilidade or seu pagamento. O CONTRATANTE poderé, a qualquer tempo, exigir a

comprovaoéo do cumprimento de tabs encargos.

VIII - Arcar com os seguros que decorram direta ou indiretamente do Contrato, bem Como relatives a quaisquer acidentes

elou dangs causados ao CONTRATANTE e a terceiros,
IX - Substituir o veiculo, devido a falhas ou ainda em case de avaria mecénica ou acidente de trénsito ou ainda que neo

esteja em plenas condi<;6es de utilizagéo, no intervalo de ate 04 (quatro) boras, a partir da notihcagéo expedida pela

CONTRATANTE,

X -Atender prontamente quaisquer exigéncias da fiscalizagao inerentes ao objeto do Contrato,

XI - Manter, durante toda a execugao do Contrato as mesmas condigoes da habilitagao,

XII - Manter os pregos pactuados,

XIII - Emitir notes fiscals de sewiqo, apresentando-a ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

XIV - Neo subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,

XV - Cumprir as exigéncias de reserver de cargos para pessoa com deflciéncia e para reabilitado da previdéncia social,

previstas em lei e em outras normas especificas.

XVI - Indicar Preposto.

cLAusuLAOITAVA- DA EXTINQAO CONTRATUAL

§ 1° O presente Contrato poderé ser extinto has condi(;6es estabelecidas nos artigos 137 a 139 da Lei n.° 14.133/21.

§2° Aextingéo do contrato poderé ser:

I - Determinada or ato unilateral e escrito da Administraqéo, exceto no case de descumprimento decorrente de sua
prcipria conduta,

II - Consensual, or acordo entre as partes, por conciliagéo, por mediagéo ou por oomité de resolugéo de disputers, decide
que haja interest da Administragéo,

III - Determinada por deciséo arbitral, em deoorréncia de cléusula compromissbria ou compromise arbitral, ou por
deciséo judicial.

§ 3° A extinqéo determinada por ato unilateral da Administragéo e a extin(;8o consensual deverao ser precedidas de
autorizaqao escrita e fundamentada da autoridade competence e reduzidas a lermo no respective processo.
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§ 4° Quando a extingéo decorrer de culpa exdusiva da AdministraQéo, o contratado serf ressarcido pelos prejuizos
regularmente comprovados que houver sofrido e term direito a:

I -Pagamentos devidos pea execuqéo do contrato ate a data de extingéo;

§ 5°A extin;éo determinada or ato unilateral da Administragao podera acarretar, sem prejuizo das sangées previstas
nests contrato, as seguintes consequéncias:

I - Assunqéo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, or ato préprio da Administragao,

II - Retengao dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuizos causados 8 Administrate;éo POblica e das
multas aplicadas.

cLAusuLA NONA - CRITERIO DE REAJUSTE

Neo serf concedido reajuste contratual com periodo de execugéo inferior a 12 meses.

Dentro do prao de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os preqos poderéo softer reajuste ap6s 0
interregna de um ano. na resma proporgéo da variagéo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se or base a
data de elaboragéo do orgamento estimative, exdusivamente para as obrigag6es iniciadas e conduidas apps a
ocorréncia da anualidade.

cLAusuLA DECIMA - DA GESTAO CONTRATUAL

10.1 A execu<;éo e a gestapo do oontrato deveréo segue as diretrizes estabelecidas no Termo de Referéncia, o quai define
o rodeo de execugéo contratual, os oritérios de fiscalizagéo e os mecanismos de acompanhamento e controle dos
sewiqos prestados.

10.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado, enquanto a fiscaliza(;éo da even(;a por
outro(a) servidor(a) designado pea Presidénda.

10.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:
a) Responsabilizar-se pela vigiléncia e garantia da regularidade e adequagéo da prestagéo dos servic;os.
b) Conhecer plenamente os temps contratuais sob sua iscalizagéo, principalmente sues cléusulas, assisi Como as
condi(;6es constantes do Termo de Referéncia, com vistas a identifier as obrigag6es in concrete tanto do Contratante
quanta da Contratada,
c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a hnatidade de deintr e estabelecer as estratégias da
execugao do objeto, bem Como tragar metas de controle, Hscalizagéo e acompanhamento da prestagao dos servic;os;
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condi<;6es contratuais assumidas, constantes das dausulas e
demais condi(;6es do edital e respectjvos anexos,
e) Comunicar 8 Administraqéo a necessidade de altera<;6es do objeto ou modiflcagao da forma de sua execugéo, em
razao do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a aderéncia contratual e seu efetivo resultado,
f) Comunicar or escrito qualquer Yalta cometida pela Contratada,
g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de penalidade, apps os cantatas
prévios com a Contratada,
h) Anotar em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do Contrato, determinando o que for
necessério a regularizagéo das falters ou defeitos observados.

10.4 Cabers ao Gestor do Contrato:
a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicaqéo das penalidades cabiveis, garantindo a defesa
pavia a Contratada,
b) Emiiir avaliagéo da qualidade da prestagéo dos servi<;os;
c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradaslcontratuais,
d) Analisar os relatérios e documentos enviados polo fiscal do contrato,
e) Propor aplicaqéo de sanc;6es administrative polo descumprimento das cléusulas registradaslcontratuais apontadas
pelo fiscal do contrato,
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela DetentoralContratada, mediante a obsewéncia das exigéncias
registradaslcontratuais e legals;
g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato neo sea ultrapassado,
h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observéncia das cléusulas contratuais.
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cLAusuLA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

A alica(;éo das sanqées abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n° 14.133/2021 .

§1° O participante ou o contratado serf responsabilizado peas seguintes infrac;6es:

I - Dar cause é inexecuqéo parcial do contrato,
II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administraqéo, ao funcionamento dos servigos
pdblioos ou ao interest coletivo,
III - Dar cause é inexecuqéo total do contrato,
IV - Deixar de entregar a documenta9éo exigida para a dispenser;
V - N80 mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente justificado,
VI - Nao celebrate o contrato ou no entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando oonvocado dentro do
prazo de validade de sua proposta,
VII - Ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto sem motive justifscado,
VIII - Apresentar dedaragao ou documentaqao false ou prestar declaragao false durante a dispenser ou a execugéo do
contrato,
IX - Fraudar a dispenser ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato,
X - Comportar-se de mode inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza ,
XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da Iicitaqao,
XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

§2° As sanq6es que poderéo ser aplicadas respeitam o dispose no vertigo 156 da Lei n° 14.13312021, sendo elas:

I - Adverténcia,
II - Multa,
111 - Impedimenta de Iicitar e contratar,
IV - Declaraqéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar.

§3° Na aplicaqao das san(;6es servo consideradosr

I - A natureza e a gravidade da infraqéo cometida,
II - As peculiaridades do case concrete,
III - As drcunsténdas agravantes OU atenuantes,
IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo Publica,
V - A implantagéo OU o aperfeigoamento de programs de integridade, conforme normas e orientates dos érgéos de
controle.

§ 4° A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pela infragéo administrative prevista no incise I do § 2°,
quando neo se justifier a imposigéo de penalidade mais grave.

§5° Asangéo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével or qualquer das infrag6es administrative
previstas no §2°.

§6° A santo de impedimenta de Iicitar e contratar serf aplicada ao responsévei peas infraQ6es administrative previstas
nos incises II, III, IV, V, VI e VII do § 2°, quando neo se justifscar a imposigéo de penalidade mais grave, e impediré o
responsével de Iicitar ou contratar no émbito da Administraqéo Pu'blica direta e indireta do ere federative que liver
aplicado a sangéo, polo prao méximo de 3 (trés) anus.

§7° A sangéo de declaraqéo de inidoneidade para Iicitar OU contratar sera aplicada ao responsavel pelas infra(;6es
administradvas previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do §2°, bem Como peas infragées administrative previstas nos
incises II, Ill, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposiqao de penalidade mais grave que a sangao referida
no §6°. e impediré o responsavel de Iicitar ou contratar no 8mbito da Administra(;8o Pu'blica direta e indireta de dodos os
entes federative, pelo prazo minima de 3 (trés) anus e maximo de 6 (sets) anus.

§ 8° A saneéo de dedaraqao de inidoneidade para Iicitar ou contratar sera precedida de an8Iise juridica e ser de
competéncia exdusiva de secretério municipal.

§9° As san<;6es de adverténcia, impedimenta de licitar e contratar e declaraqao de inidoneidade para Iicitar ou contratar
poder8o ser aplicadas cumuiativamente com a penalidade de multa.
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§ 10° Se a multa aplicada e as indeniza96es cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administraqéo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenc;a serf cobrada judicialmente.

§ 11° A aplicagéo das sang6es previstas no item §3° neo exclude, em hipétese alguma. a obrigagéo de reparagéo integral
do dang causado a Administragéo PUblica.

§ 12° Na aplica<;8o da sangéo de multa sera facultada a defesa do inleressado pelo prazo de 15 (winze) dias u'teis,
contado da sua lntimaqao.

§ 13° A aplicagéo das sanQ6es de impedimenta de Iicilar e conlratar e declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar
requerera a instauragéo de processo de responsabilizaqéo, a ser conduzldo por comissao composla de 2 (dots) ou mais
servidores estaveis, we avallaré fates e circunsténcias conhecidos e intimara o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias u'tels, contado da data de intimagao, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produqéo de novas provers ou de juntada de provers julgadas indispenséveis
pela comisséo o contratado poderé apresentar alegaQ6es finals no prazo de 15 (quinze) dias Utels, contado da data da
intimagao.

II - Servo indeferidas pela comissao, mediante deciséo fundamentada. provers ilicltas, impertinentes, desnecessarias,
protelatOrias OU intempestlvas.

III - A prescric;5o ocorreré em 5 (cinco) anus. contados da ciéncia da infragéo pela Administragéo, e sera: interrompida
pela instauragéo do processo de responsabilizaqéo, suspense pea celebragéo de acordo de leniéncia previsto na Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, suspense or deciséo judicial que inviabilize a conclusao da apuraqéo administratlva.

§ 14° Os ates aqui previstos Como infraoOes administrative ou em lei de licitaqoes e contratos da Administraqéo PUblica
que também seam tipiicados Como ates Iesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, servo apurados e julgados
conjuntamente, nos mes nos autos, observados o rio procedimental e a autoridade oompeterite.

§ 15° A personalidade jurldica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do direito para facility,
encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos OU para provocar confuse patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos
das sang:6es aplicadas a pessoa juridica servo estendidos ans sens administradores e s6cios com poderes de
administraqéo, a pessoa juridica sucessora ou a empress do mes no ramo com relaqéo de coligagao ou controls, de fate
ou de direito, com o sancionado, obsewados, em todos os cases, o contraditério, a ample defesa e a obrigatoNedade de
analise juridica pavia.

§ 16° O atraso injustificado na execugao do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria de 0.5% do valor global
do contrato.

I - A aplicac;8o de multa de mora neo impediré que a Administraqao a converter em compensatéria e pro nova a extinqéo
unilateral do contrato com a aplicagéo cumulada de outras sang6es anteriormente previstas.

§ 17° E admitida a reabilitagao do conlratado perante a prépria autoridade que aplioou a penalidade, exigidos,
cumulativamente:

l - Repara(;8o integral do dang causado a Administraqao Pu'blica,
II - Pagamento da multa,
III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagao da penalidade, no case de impedimenta de licitar e contratar,
ou de 3 (trés) anus da aplica(;8o da penalidade, no case de declaragao de inidoneidade,
IV - Cumprimento das condigées de reabilitagao definidas no ato punitive,
V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos requisites definidos nesle vertigo.

§ 18° A santo pelas infrac;6es previstas nos incises VIII e XII do item § 1° exigiré, Como condiqéo de reabilitagéo do
contratado, a implantagéo ou aperfeigoamento de programs de integridade polo responsével.

cLAusuLA DECIMA SEGUNDA- DO FORO E DAS DISPOSIQOES FINAIS

§ 1° Este termo manta vinculagéo ao Termo de Referéncia, ao ato que liver autorizado a contratagéo direta e a
respective proposta.
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§2° Por forgo do dispose no §1° do Art. 92 da Lei 14.133/21, flea eleito o fore da Comarca de Condado - PE para dirimir
quaisquer pendéncias oriundas do presents Contrato.

E, por se encontrarem justos e acordados, fir ram o presente Contrato em 02 (dues) vias de idéntico tear e, para u'nico
efeito.

L

¢Ammu.p
Condado - PE, 01° de aril de 2025.

Maria de Fatima da Silva
Presidente da Cémara Mun. do Condado
CONTRATANTE

H2A TRANSPORTES LTDA
CNPJ n°. 49.137.05310001-48
Hamannda K. de AraUjo Lopes Pessoa
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:
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